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MINIS`dRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO n9 10325/000.601/91-79

Sessão de  05 de outubro  de 19  93	 ACORDÃON9  102-28.577

Recurso n e: 71.817 - IRF - ANO DE 1989

Recorrente: ZAPPONI PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

Recorrida	 DRF - IMPERATRIZ - MA.

'IRFLL 'LANÇAMENTO 'SUPLEMENTAR - 0:imposto de ren
da na fonte sobre lucro liquido apurado pelas pe-S-
soas jurídicas a partir do ano-base de 1989, exe-i:
cicio de 1990, independe de sua distribuição. -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ZAPPONI. PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos,. negar :,provimento

ao recurso.

Sala das Sessões, 05 de outubro de 1993.

IRINESMIANER,;7	 - PRESIDENTE

MARIA CLÉIG E A. FIGUEIREDO - RELATORA

Vaa:41'
L CIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA

NACIONAL

VISTO EM 2 4 MAR 1994
SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Waldevan Alves de oliveira, Kazuki Shlobara, Francisco de Pau,.

la Correa Carneiro Giffoni e'Ursula Hansen. Ausentes justificadamen

te os Conselheiros: Júlio César Gomes da silva e Carlos Roberto Mon

teiro Berta2i.
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"R -E ' ' A 	 0 

ZApPONI PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,

risdicionada: pela DRF em Imperatriz - MA., foi notificada de lan

çamento suplementar doJR fonte, sobre o lucro liquido apresenta

do em.: .dedlaraÇão do IRPJ/1980, pela aliquota de 8% nos termos do

artigo 35 .§.§ da Lei 7713/88, com a exigência tributária no valor

de Cr$13.249.260,04-

Inconformada, a empresa apresenta, tempestivamente,

sua impugnação, fls. 01/04, alegando em sintese:

"A incidencia tributaria definida no bojo da Lei

7713/88, veio contrariar os principios - tributarios aplicaveis aos

aspectos de incidência e recolhimento do-imposto de renda, pre-

vistos na legislação, principalmente a regra legal de fato gera-

dor;

--segundo a norma contida no art. 43 do CTN a aquisição da dispo

H . nibilidade jurídica ou econeMica do rendimento. e que determi-
na o momento deyworrencia do fato gerador do imposto de renda;

- ora, o lucro não distribuido efetivamente não está na disponi-

bilidade dos sacios, acionistas ou titulares de firma individu

al, de sorte que não ocorre o pressuposto material necessário

à cobrança do IR sobre distribuição de lucro;

- sendo manifestamente ilegal a exigência do imposto de renda de

fonte de 8%, do art. 35 da Lei 7713/88, sem a prova material da

efetiva e concreta distribuição dos lucros apurados não ha que

se exigir da impugnante o seu recolhimento"

Finalmente, requer a nulidade da notificação	 de
lançamento.

As fls. 12/13, consta a decisão singular'.1 .ue afiri

-10
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ma não assistir razão a interessada, ao contestar a notificação.

Mantem o lançamento.

Ciente da decisão de primeiro grau em 12.02.92, a em—
presa apresenta recurso voluntãrio a este colegiado em 12.03.92,

conforme petição de fls. 15/17.

Recurso lido na integra em sessão. i

)(

É o relatório.
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VOTO .DA:CONSELHEIRA:MARIA'CLÉLIA DE-A.-FIGUEIREDO --RELATOR:

O recurso está revestido das formalidades legais.

Versam os autos sobre notificação de lançamento su-

plementar dó IR na fonte sobre- lucro liquido, referente ao exerci

Cio de 1990,- 	 ano-base de 1989.

O recorrente alega que a disponibilidade económica,

ou jurídica de renda ou provento, envolvendo o fato gerador do

imposto, face ao lucro apurado pela pessoa jurídica, não ter sido

distribuído aos sócios, e sé; apOs a deliberação social para dis-

tribuição 5 que surge a disponiblidade jurídica da renda. Não lhe
assiste razão, pois a retenção do imposto de renda na fonte sobre

o lucro liquido da empresa estã vinculado a existência do lucro

liquido com os ajustes de praxe, não importando qual a destinação

de tal lucro, se distribuído aos sócios, se incorporado a socieda

de para o aumento de capital social, ou qualquer outra destinEiçeo.

O que determina a cobrança do I.R.F. sobre o lucro

liquido da pessoa jurídica e a constatação de sua existencia,apre
sentada em declaração do IRPJ, nos termos do art. 35 e §§ da Lei

7713/88.

Assim, irretocável o lançamento de fls. 05, que apu

rou o credito tributário de Cr$13.249.260,00 e demais acréscimos

legais.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília - DP., 05 de !::tubro de 1993.

MARIA CLÉLIA DE A-9" . ,E FIGUEIREDO - RELATORA
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